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APELAÇÃO CRIMINAL –  VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA – VIAS DE FATO E AMEAÇA – ART. 
21 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS C/C 
ART. 147 DO CÓDIGO PENAL –  INFRAÇÕES 
PENAIS PRATICADAS CONTRA A 
COMPANHEIRA –  CONDENAÇÃO – 
IRRESIGNAÇÃO –  I. AUSÊNCIA DE DOLO – 
ESTADO DE EMBRIAGUEZ –  IRRELEVÂNCIA – 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS 
–  DOLO CONFIGURADO –  II. EXACERBAÇÃO 
DA PENA –  FIXAÇAO ADEQUADA AO CASO – 
CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS E 
DESFAVORÁREIS VERIFICADAS – 
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Mantém-se a condenação pela contravenção de vias de 
fato e crime de ameaça no contexto de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, quando efetivamente 
demonstrados a materialidade e autoria do crime pela 
prova testemunhal produzida em juízo, atestando de forma 
inconteste os fatos narrados na denúncia.

- O fato de o agente se encontrar alcoolizado não obsta a 
configuração do dolo quanto ao crime de ameaça, tendo 
em vista que as palavras intimidadoras proferidas 
infundiram temor de mal injusto e grave à vítima, 
caracterizando-se o elemento subjetivo do tipo.

- A dosimetria da pena foi estipulada dentro dos ditames 
legais, justificando-se a exasperação da pena-base acima 
do mínimo legal em razão da presença de algumas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, o que se 
mostra suficiente para a reprovação e prevenção do crime 



praticado.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos de 
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, em 
harmonia com o parecer ministerial. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Emerson Ferreira da 
Costa Silva (fls. 60/64) em face da sentença (fls. 45/55) que julgou procedente a 
denúncia, condenando o réu pela prática do crime de ameaça e contravenção de vias 
de fato no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher.

Exsurge da peça inicial acusatória que, na data de 11 de agosto 
de 2012, o acusado chegou, com sintomas de embriaguez alcoólica, na residência do 
casal e, em ato contínuo, provocou uma discussão com a vítima; que, durante o 
entrevero, enfurecido, o imputado passou a quebrar objetos da residência, enquanto que 
a ofendida tentou evadir-se do local; que o réu saiu em perseguição de sua companheira, 
chegando ao ponto de puxar-lhe os cabelos e ameaçá-la de provocar mal injusto e grave, 
mediante as seguintes palavras: “ninguém empata de eu dar um murro em você”.

Diante desses fatos, o réu foi denunciado como incurso nas 
penas do art. 21 da LCP e 147 do Código Penal c/c art. 61, “a”, do Estatuto Repressivo, 
ambos c/c o art. 5º, II, da Lei 11.340/2006.

Denúncia recebida em 20 de setembro de 2012 (fl. 26).

Finda a instrução criminal, o douto Julgador “a quo” proferiu 
sentença, condenando o réu à pena definitiva de 04 (quatro) meses de detenção em 
regime inicial aberto e prisão simples de 20 (vinte) dias, sendo concedida a 
suspensão condicional da pena pelo prazo de 02 (dois) anos, sob a condição de 
prestação de serviço à comunidade e proibição de frequentar bares, casas de show 
ou prostituição e similares e recolhimento domiciliar diário às 22:00 horas mais 
pena de  multa. Incurso nas penas previstas nos arts. 147 e 61, inciso II, “a”, do CP c/c 
art. 5º da Lei 11.340/2006, bem como no art. 21 da Lei das Contravenções Penais.

Nas razões recursais (fls. 61/64), o apelante argumenta que a 
motivação do crime foram as inúmeras discussões e pequenas agressões frequentemente 
havidas entre o mesmo e sua companheira e que, no dia do fato que gerou o presente 
processo, estava embriagado, de forma que não existiu a intenção dolosa.

Assim, pugna pela sua absolvição, julgando não haver nos 
autos provas do cometimento do crime de ameaça da maneira narrada na denúncia, mas 
que, devido ao seu estado embriaguez, bem como as constantes desavenças e ofensas 
mútuas entre o casal, deve ser ponderada a ausência do dolo que caracteriza o crime de 
ameaça. Sucessivamente, requer a minoração da pena, fixando-a em patamar justo.

Contrarrazões deduzidas às fls. 67/71v., pelo desprovimento do 



apelo defensivo.

A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo 
desprovimento do apelo (fls. 76/83).

É o relatório.
VOTO:

Pretende o apelante a absolvição, por atipicidade da conduta, ao 
argumento da ausência de dolo, já que não teve a intenção de praticar o ato imputado ao 
mesmo. 

Em depoimento prestado perante a autoridade policial, 
posteriormente confirmado na esfera judicial, a vítima relatou os fatos ocorridos no dia 
em que sofreu a agressão do companheiro, detalhando todos as palavras proferidas e 
atos praticados por ele. Eis suas declarações:

“Que desde o ano de 2010 convive com o EMERSON 
FERREIRA DA COSTA SILVA; Que devido ao consumo de 
bebida alcoólica e agressões físicas praticadas pelo EMERSON 
contra a declarante decidiu findar o relacionamento, mas o 
EMERSON não quis sair de dentro da residência, passaram a 
conviver na mesma casa, mas sem contato entre ambos; Diz 
ainda que no ano de 2008 havia denunciado o EMERSON 
pelo crime de lesão corporal, mas na tramitação do processo 
fez um acordo no Fórum, ocasião em que o EMERSON se 
comprometeu a manter certa distância da declarante; Que 
mesmo após o ocorrido, a declarante decidiu “dar mais uma 
chance”  ao EMERSON, como dito passou a conviver com o 
mesmo, tiveram uma filha, chamada Ana Luiza de Souza Silva, 
hoje com um ano e sete meses de idade; Que hoje, 11/08/2012, 
por volta das 19h00min, o EMERSON, aparentemente 
embriagado, chamou a declarante para saírem juntos; Que 
disse ao EMERSON que não iria sair, foi quando o EMERSON 
quis tomar a filha da declarante de seus braços, a fim de sair 
com ela em uma motocicleta; Que o EMERSON revoltado 
passou a quebrar os objetos de dentro da residência, como 
controle remoto, liquidificador, cadeira, fogão, etc; Que saiu 
com sua filha da residência, mas o EMERSON saiu no seu 
encalço, chegando a puxar seus cabelos; Que não ficou com 
marcas das lesões sofridas; Que o EMERSON lhe ameaçou 
dizendo, “NINGUÉM IMPATA DE EU DAR UM MURRO 
EM VOCÊ”; Que o EMERSON saiu do local, mas voltou logo 
em seguida, jogando a motocicleta contra o portão de sua 
residência; Que de imediato, chamou Policiais Militares os 
quais foram até o local e o prenderam em flagrante; (vítima 
Maria Jacenilda Ferreira de Sousa – fls. 10) (grifos nossos)

Os fatos narrados pela vítima foram confirmados por 
testemunhas durante o Inquérito Policial, ressaltando que os depoimentos foram 
repetidos em juízo, conforme mídia em CD-ROM às fls. 42 destes autos. Vejamos:



“Que escutou uma gritaria na casa da senhora 
“NILDINHA”, que se aproximou para ver do que se tratava, 
foi quando viu o acusado ainda dentro da casa de 
“NILDINHA”; Que a “NILDINHA” havia saído correndo de 
dentro da residência com uma filha de um ano e sete meses 
no colo; Que conversou com a “NILDINHA” e foi informada 
de que EMERSON havia acabado de agredi-la com puxões de 
cabelo, além de ameaçá-la de morte e quebrar vários objetos 
de dentro da residência da mesma; (…)” (testemunha Maria 
Josélia dos Santos – fls. 08) (grifos nossos).

“Que mora vizinho à residência da vítima; Diz que ouviu gritos 
da “NILDINHA” pedindo socorro; Que saiu de sua residência 
para ver do que se tratava, foi quando viu a “NILDINHA” 
com uma criança no colo e o EMERSON puxando os cabelos 
da “NILDINHA”  tentando tomar a criança; Que resolveu 
conversar com o EMERSON; Que pediu para o EMERSON 
não agredir a “NILDINHA”  mas o EMERSON disse: “EU 
BATO SIM. ELA MERECE APANHAR TODOS OS DIAS. 
TODO DIA UMA PISA, NINGUÉM IMPATA DE EU BATER 
NELA”; Que também pediu para o EMERSON não quebrar os 
objetos, mas não foi atendida, viu quando o EMERSON 
quebrou uma cadeira, o vidro da porta, um fogão e um 
liquidificador; (testemunha Maria das Dores Santos de 
Oliveira – fls. 09) (grifos nossos)

Ora, revelam os autos que a ameaça proferida pelo recorrente 
foi séria e idônea a incutir temor na vítima que, diante da situação em que se 
encontrava, temendo por sua integridade física, imediatamente procurou a Polícia, 
sendo acolhida pela vizinha, Maria das Dores Santos de Oliveira, que presenciou o 
momento da agressão e ameaça, confirmando todos os detalhes relatados pela vítima. 
Por consequência, as palavras proferidas e os atos de violência praticados pelo apelante 
são suficientes a caracterizar os crime de ameça e contravenção de vias de fato. 

Com efeito, o acusado, apesar de em juízo afirmar que não 
lembrava de absolutamente nada em razão de haver ingerido bebida alcoólica, quando 
interrogado perante a autoridade policial, confessou, em parte, os fatos, dizendo, 
inclusive, que puxou os cabelos da vítima:

“QUE confessa ter na data de hoje, 11/08/2012, ficado um 
pouco alterado e ter tentado forçar sua companheira 
JACENILDA a sair para passear com o interrogado; Que como 
a JACENILDA não quis sair, resolveu sair com sua filha ANA 
LUIZA para passearem de moto; Que a JACENILDA não quis 
permitir, foi quando passou a destratá-la e, revoltado, começou 
a quebrar os objetos de dentro da residência; Que recorda ter 
puxado os cabelos da JACENILDA, mas de leve, não chegou a 
machucá-la; Que já foi processado pelo crime de violência 
doméstica; Que suscita arbitramento de fiança para que possa 
responder ao processo em liberdade” (réu Emerson Ferreira 
da Costa – fls. 11).



Ao recorrer da sentença condenatória, o acusado, apesar de 
reconhecer que a embriaguez voluntária não isenta o agente de ser responsabilizado 
penalmente, entende que, por estar alcoolizado, não houve a intenção dolosa.

Em que pesem as alegações do apelante, o estado de ânimo 
exaltado do agente e embriaguez não são aptos a afastar o dolo do tipo, que 
consiste na intenção de provocar medo na vítima.

Conforme preleciona Rogério Greco, “para que se caracterize a 
ameaça, não há necessidade de que o agente, efetivamente, ao prenunciar a prática do mal injusto e 
grave, tenha a intenção real de cometê-lo, bastando que seja capaz de infundir temor em um homem 
normal. Na verdade, quando proferida em estado de ira ou cólera, a ameaça se torna mais 
amedrontadora, pois que o agente enfatiza sua intenção em praticar o mal injusto e grave, fazendo com 
que a vítima, em geral, se veja abalada em sua tranqüilidade psíquica.” (in Código Penal Comentado, 
Ed. Impetus, 5ª edição, p. 376)

Ademais, a própria Legislação Penal versa sobre a questão da 
embriaguez na conduta do agente, nos termos da disposição legal do artigo 28, inciso II, 
que assim reza: “Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: II - a embriaguez, 
voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos”, motivo pelo qual 
descabe falar em atipicidade da conduta.

As declarações prestadas pela vítima comprovam que a ameaça 
proferida pelo réu foi idônea, apta a provocar na destinatária o pretendido temor, uma 
vez que o mal prenunciado é grave e injusto. Presente, portanto, o dolo da conduta.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO. 
IMPOSSIBILIDADE. Nos casos de violência doméstica, em que se 
protege a convivência e harmonia familiar e a integridade física das 
mulheres da família, o fato do réu estar sob o efeito de substância 
entorpecente ou de álcool não exclui o dolo exigido pelo tipo penal. 
Ademais, a embriaguez e o uso de drogas voluntariamente pelo agente 
não exclui o dolo ou a culpabilidade. REDUÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. DECOTE DA PENA DE MULTA. NECESSIDADE. 
Verificando-se que as circunstâncias judiciais do sentenciado foram 
equivocadamente valoradas, impõe-se a adequação da pena para ajustá-la 
no patamar suficiente para a reprovação e prevenção do delito. Constando 
do preceito secundário do tipo penal penas alternativas de privação da 
liberdade ou de multa, não pode o Juiz aplicar as duas cumulativamente. 
CRIME DE DANO QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
DANO SIMPLES. IMPOSIÇÃO. Comprovado nos autos que o dano ao 
patrimônio da vítima se consumou antes da ameaça proferida pelo agente, 
impõe-se a desclassificação do delito de dano qualificado para o delito de 
dano simples. VÍTIMA GENITORA DO RÉU. ISENÇÃO DA PENA. 
NECESSIDADE. Deve-se aplicar ao réu a escusa absolutória do artigo 181, 
II, do CP, com a isenção de sua pena, quando o crime contra o patrimônio é 
cometido contra ascendente e não estão presentes as exceções do artigo 183 
do CP (TJMG; APCR 1.0003.14.001515-1/001; Relª Desª Denise Pinho da 
Costa Val; Julg. 31/03/2015; DJEMG 15/04/2015).

PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. CRIME DE AMEAÇA. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DEMONSTRADAS. AUSÊNCIA DE ÂNIMO CALMO E REFLETIDO. 
ESTADO DE EMBRIAGUEZ. IRRELEVÂNCIA. DOLO 
CONFIGURADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. 1. Inviável o 



acolhimento de pleito absolutório, quando a condenação vem lastreada em 
provas sólidas. 2. A ausência de ânimo calmo e refletido e o alegado 
estado de embriaguez não obstam à configuração do delito de ameaça. 
3. Demonstrado que o acusado enunciou mal injusto e grave com a 
intenção de provocar medo na vítima, e sendo a ameaça eficiente para 
intimidar e atemorizar a ofendida, caracterizado está o elemento 
subjetivo do tipo. 4. Recurso não provido (TJDF; Rec 
2014.13.1.001266-6; Ac. 846.280; Terceira Turma Criminal; Rel. Des. 
Jesuíno Rissato; DJDFTE 09/02/2015; Pág. 127).

Destarte, comprovadas a materialidade e autoria do delito, 
bem como o elemento subjetivo do tipo, impõe-se manter a condenação.

Quanto à dosimetria da reprimenda, nada há a alterar, posto 
que o MM Juiz a quo aplicou a pena dentro dos parâmetros legais, observando o critério 
trifásico de fixação da pena e analisando todas as circunstâncias judiciais peculiares do 
caso concreto, mostrando-se, assim, adequada e justa. Outrossim, a reprimenda foi 
fixada em conformidade com a necessidade e suficiência da sanção para a reprovação e 
prevenção do delito.

Nesse diapasão, a penalidade básica restou fixada em 
patamar justo e proporcional à conduta delituosa praticada, em estrita obediência 
ao critério trifásico, apresentando-se ajustada à reprovação e prevenção delituosa.

Diante do exposto, em harmonia com o parecer ministerial, 
NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo a decisão atacada em todos os seus 
termos.

   
É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha 
Ramos, relator, e Manoel  Gonçalves  de  Abrantes  (Juiz  de  Direito  convocado  para  
substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


